
Superior Tribunal de Justiça

EDcl na PET no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.507.932 - RJ 
(2019/0144860-9)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
EMBARGANTE : CARLOS EDUARDO GASPAR MONTEIRO 
ADVOGADO : CHRISTIANN NOGUEIRA GENÚ LEÃO  - RJ102837 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
INTERES.  : MUNICÍPIO DE ITABORAI 
INTERES.  : SERGIO ROBERTO SCHIAVINI SOARES 
ADVOGADOS : GLAUBER NAVEGA GUADELUPE  - RJ136023 
   MICHEL VALADARES SADER  - RJ135226 
 

  

DECISÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos por Carlos Eduardo Gaspar 

Monteiro, contra decisão que negou provimento ao agravo em recurso especial, em 

razão do acórdão recorrido ter sido proferido em harmonia com  a jurisprudência desta 

Corte. 

Em suas razões, a parte embargante sustenta que "a decisão embargada 

está em patente contradição, ao considerar que o fluxo do prazo transcorreu a partir do 

ano de 2015, razão pela qual requer seja sanada a contradição invocada" (fl. 747). 

Pugna, por fim, para o "o ilustre relator manifestar-se sobre a divergência 

entre a decisão embargada e os dois acórdãos proferidos em sede dos AgRg no REsp 

1504828 PR e do AgRg no REsp 1150786 PR." (fl. 749). 

Houve manifestação da parte embargada (fls. 757/764).

É O RELATÓRIO. SEGUE A FUNDAMENTAÇÃO.

Não prospera a irresignação da parte embargante. 

De acordo com o previsto no artigo 1.022 do novo CPC/2015, são 

cabíveis embargos de declaração nas hipóteses de obscuridade, contradição, omissão da 

decisão atacada ou para correção de erro material.

Entretanto, no caso, não se verifica a existência de quaisquer das 

deficiências em questão, pois o acórdão embargado enfrentou e decidiu, de maneira 

integral e com fundamentação suficiente, toda a controvérsia posta no recurso.
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Como antes asseverado, não há falar em prescrição na hipótese, pois  é  

entendimento  firme  nesta  Corte  Superior  que, "nas hipóteses em que o Ministério 

Público busca, em juízo, providências cabíveis para proteger o princípio constitucional 

do concurso público, não incidem os institutos da prescrição e decadência, tendo em 

vista que o decurso do tempo não tem o condão de convalidar atos de provimento efetivo 

em cargos públicos de pessoas que não foram previamente aprovadas em concurso 

público, sendo a situação flagrantemente inconstitucional. Precedentes" (AgInt no REsp 

1306259/RN, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 

23/04/2019, DJe 15/05/2019).

Nesse panorama, inexistente qualquer obscuridade, contradição ou 

omissão no julgado embargado, conforme exige o art. 1.022 do CPC/15, impõe-se a 

rejeição dos presentes embargos de declaração.

A propósito, destacam-se os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA DE OMISSÃO NA PARTE DISPOSITIVA DO 
JULGADO.
1. A segunda Turma desproveu o recurso com fundamento claro 
e suficiente, inexistindo omissão, contradição ou obscuridade no 
acórdão embargado.
2. Os argumentos da embargante denotam mero inconformismo 
e intuito de rediscutir a controvérsia, não se prestando os 
segundos aclaratórios a esse fim.
3. Tratando-se de recurso de fundamentação vinculada, o 
conhecimento dos aclaratórios pressupõe que a parte demonstre 
haver, pelo menos, um dos vícios previstos no art. 1022 do CPC 
de 2015.
4. O prequestionamento do art. 37 da Constituição da República 
não se mostra cabível nesta via, seja porque esse dispositivo 
legal nem sequer foi discutido no julgamento, seja porque não 
incumbe ao STJ o exame de norma constitucional, competência 
reservada ao Excelso Supremo Tribunal nos termos do art. 102, 
III, da Carta Magna.
5. Embargos de Declaração rejeitados.
(EDcl no REsp 1589550/DF, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 29/9/2016)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
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APLICABILIDADE. OMISSÃO. AUSÊNCIA DE VÍCIOS.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 
pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. 
Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 
2015.
II - A fundamentação adotada no acórdão é suficiente para 
respaldar a conclusão alcançada, pelo que ausente pressuposto 
a ensejar a oposição de embargos de declaração, nos termos do 
art. 1.022 do CPC/2015.
III - Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt no AREsp 680.900/RJ, Rel. Ministra 
REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe 
23/9/2016)

ANTE O EXPOSTO, rejeitam-se os embargos declaratórios.

Publique-se.

 

  

Brasília (DF), 02 de abril de 2020.

MINISTRO SÉRGIO KUKINA 
Relator
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